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EDITAL 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2026 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 

17.744.442/0001-45, por meio do Departamento de Compras e Licitação, sediado à Rua São José, nº 

120, Bairro Caxangá, nesta cidade de Mercês – MG, realizará CREDENCIAMENTO, de forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

06/2024 e demais legislações aplicáveis, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestar serviços 

de leiloeiro público oficial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma LICITANET ( https://www.licitanet.com.br/ ). 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

https://www.licitanet.com.br/
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desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, o requerimento 

de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou 

para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento dos bens ou 

para a prestação dos serviços de Leiloeiro. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, 

assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída ou verificada pela apresentação do registro cadastral 

no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, observando-se estritamente o prazo de validade 

nos níveis cadastrados. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia – cuja prova de autenticidade poderá ser feita perante agente da Administração, mediante 
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apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal – ou no caso de documentos extraídos de sistemas informatizados (internet), através da 

verificação de sua autenticidade por meio eletrônico, nos termos da legislação vigente. 

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.8. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.9. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.10. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.11. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.12.1. complementação de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta 

4.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, da decisão ou de 

lavratura da ata. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena 

de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

5.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados presencialmente 

na sede da Prefeitura Municipal de Mercês-MG. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 

a) Em campo específico, através da Plataforma Licitanet ( https://www.licitanet.com.br/ ). 

b) Extraordinariamente, em caso de indisponibilidade do referido portal, mediante comprovação, 

através do e-mail licitacao@merces.mg.gov.br , desde que contenha assinatura digital dos 

documentos; 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12(doze) 

meses, contados da assinatura do Termo de Credenciamento.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@merces.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS- MG 

MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 
 
 

Página 9 de 33 

 

 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS.  

10.1. Adotar-se-á o sorteio como critério de distribuição dos leiloeiros, com base no art. 79, 

parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. O leiloeiro sorteado será o responsável pela realização, única e exclusivamente, do leilão 

subsequente à realização do sorteio. 

10.3. Realizar-se-á um sorteio previamente à realização de cada leilão. 

10.4. O leiloeiro sorteado somente poderá participar de novo sorteio após a seleção de todos os 

demais credenciados. 

10.5. O primeiro sorteio será realizado após, no mínimo, 15 (quinze) dias da abertura do 

credenciamento, com vistas a garantir maior competividade, desde que haja formalização da demanda 

pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Gabinete do Prefeito. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 

dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado e aceito pela Administração; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 

de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

13.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.6. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Mercês- MG ( 

https://www.merces.mg.gov.br/portal/licitacoes.php ), através de solicitação formal pelo e-mail ( 

licitacao@merces.mg.gov.br) ou no Departamento de  Compras e  Licitação, situado à Rua São José, 

nº 120, Bairro Caxangá, nesta cidade de Mercês – MG. 

13.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.7.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

13.7.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

13.7.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Credenciamento; 

13.7.3. ANEXO III – Minuta de Declaração Conjunta; 

 

Mercês -MG, 09 de outubro de 2026. 

 

 

____________________________________ 

Antônio Messias de Castro Neto 

Chefe de Gabinete 

 

VISTO 

 

 

___________________________ 

Lucas da Silva Rodrigues Guedes 

OAB/MG 237.795 

https://www.merces.mg.gov.br/portal/licitacoes.php
mailto:licitacao@merces.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS- MG 

MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 
 
 

Página 11 de 33 

 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

PROCESSO Nº 093/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento de leiloeiro público oficial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. VALOR TOTAL 

 

 

1 

Prestação de serviços de leiloeiro público oficial para 

realização, incluindo a preparação, organização e 

condução, de leilão de bens públicos móveis e imóveis 

inservíveis, em atendimento as necessidades das 

secretarias e setores vinculados à prefeitura municipal. 

 

 

SV 

 

 

01 

Taxa de comissão 

de 5% sobre 

quaisquer bens 

arrematados, 

móveis e imóveis, a 

ser paga 

diretamente pelo 

arrematante ao 

leiloeiro. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de 

Credenciamento, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O Termo de Credenciamento oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O fundamento legal para a contratação encontra-se no art. 79, inciso I, da Lei Federal n. 

14.133/2021, devido ao enquadramento na hipótese de contratação paralela e não excludente. 

2.2. A contratação de um Leiloeiro Público Oficial para a realização de um leilão de bens públicos é 

essencial para atender às necessidades das secretarias e setores vinculados à Prefeitura Municipal, 

com vistas a auferir receita para os cofres públicos e a correta destinação de bens inservíveis do 

Município. 

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. No que se refere à solução como um todo, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso 

XXI, que, ressalvados os casos especificados em lei, as obras, serviços, compras e alienações devem 

ser contratados mediante processo de licitação, garantindo-se igualdade de condições a todos os 

concorrentes. 

A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à demonstração de interesse público 

devidamente justificado, deve ser precedida de avaliação prévia, com a realização de ampla e 

criteriosa pesquisa de mercado e a fixação de um preço mínimo de arrematação compatível com os 
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valores praticados. Tal exigência visa afastar a aplicação da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa), cujo art. 10, inciso IV, considera ato de improbidade administrativa — com lesão ao 

erário — qualquer ação ou omissão dolosa que resulte em perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades públicas, especialmente quando 

alienados por valor inferior ao de mercado. 

A alienação de bens pela Administração Pública pode ser realizada por meio de leilão. De acordo 

com o art. 6º, inciso XL, da Lei nº 14.133/2021, o leilão é a modalidade de licitação destinada à venda 

de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, adjudicando-se ao licitante 

que oferecer o maior lance. 

Nesse contexto, a contratação de leiloeiros por meio de procedimento de credenciamento mostra-se 

como a forma mais eficaz de atender ao interesse público. Trata-se de profissionais especializados na 

venda de bens ao maior comprador, com expertise em promoção, marketing e avaliação de bens para 

definição do preço inicial de venda, o que contribui para estimular a participação do público e 

maximizar as ofertas, quando solicitado pela Administração. 

A seleção de Leiloeiros Oficiais por meio do credenciamento é, portanto, essencial para que a 

unidade requisitante possa promover, por meio da modalidade leilão, a alienação de bens inservíveis, 

conforme prevê o art. 31 da Lei nº 14.133/2021. 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos previstos no tópico “Possíveis impactos ambientais” do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

V – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2. O acionamento do leiloeiro sorteado para a realização de leilão dar-se-á por meio de Autorização 

de Serviço, que será encaminhada ao endereço eletrônico do contratado, contendo a relação de bens 

a leiloar, os locais em que se encontram e os contatos dos responsáveis pela sua guarda. 

5.3. Após o recebimento da Autorização de Serviço, o leiloeiro terá o prazo de 60 (sessenta) dias 

corridos para a realização do leilão; 

5.4. O prazo descrito no item 5.3. poderá ser prorrogado por, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, 

mediante apresentação de requerimento fundamentado por parte do Leiloeiro. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
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5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. O credenciado deverá: 

I - Executar, conforme a melhor técnica os serviços, obedecendo rigorosamente às normas técnicas 

respectivas. 

II - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital. 

III - Permitir o acesso dos fiscais e gestores de contrato para supervisionar e acompanhar a execução 

da prestação dos serviços especializados. 

IV - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

credenciamento. 

V - Comunicar imediatamente ao município por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

Critérios objetivos de distribuição da demanda 

5.6. Adotar-se-á o sorteio como critério de distribuição dos leiloeiros, com base no art. 79, 

parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.6.1. O leiloeiro sorteado será o responsável pela realização, única e exclusivamente, do leilão 

subsequente à realização do sorteio.  

5.6.2. Realizar-se-á um sorteio previamente à realização de cada leilão.  

5.6.3. O leiloeiro sorteado somente poderá participar de novo sorteio após a seleção de todos os 

demais credenciados.  

5.6.4. O primeiro sorteio será realizado após, no mínimo, 15 (quinze) dias da abertura do 

credenciamento, com vistas a garantir maior competividade, desde que haja formalização da demanda 

pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Gabinete do Prefeito. 

VI – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

6.1.  A remuneração do leiloeiro contratado para realizar o leilão será constituída exclusivamente da 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre quaisquer bens arrematados, móveis e imóveis, calculada 

sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do 

Município, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens. 

6.2. É de total responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas acessórias, bem como taxas, 

encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes nos preços 

apresentados no credenciamento, inclusive obrigações e encargos trabalhistas referentes aos seus 

empregados, manutenção de seus equipamentos utilizados na execução do objeto deste Termo. 

6.3. A Prefeitura Municipal de Mercês-MG não realizará qualquer tipo de pagamento ao leiloeiro a 

ser contratado, ou seja, a taxa de comissão a ser paga pelo comitente (Prefeitura Municipal de Mercês-

MG) será igual a 0,00% (zero por cento). 

 

VII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Com base no parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/32, que regulamenta a 

profissão de leiloeiro no território nacional, a comissão paga ao Leiloeiro deverá ser de cinco por 
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cento sobre quaisquer bens arrematados, calculada sobre o valor de venda de cada bem ou lote, 

negociado em leilão. O procedimento de pagamento pelos arrematantes será feito diretamente ao 

Leiloeiro, sem a interveniência do Município. 

VIII – DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
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8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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Qualificação Técnica 

8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.24.1.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

8.24.2.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos.  

 

Mercês-MG, 18 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

A contratação de leiloeiro público oficial mostra-se necessária para atender às demandas da 

Administração relacionadas à alienação de bens públicos, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021 e da legislação correlata. A execução dos procedimentos de leilão exige conhecimento 

técnico especializado, estrutura operacional adequada e observância das formalidades legais 

aplicáveis, especialmente quanto à organização, divulgação, condução das sessões e 

operacionalização dos atos necessários à efetivação das alienações. 

____________________________________  

Antônio Messias de Castro Neto  

Chefe de Gabinete 

____________________________________  

Sandro da Costa Evangelista  

Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento 
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Ressalta-se que o Município não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com habilitação 

legal, capacitação técnica específica e estrutura adequada para a condução dos procedimentos 

inerentes à atividade de leiloaria pública, o que inviabiliza a execução direta dos serviços pela 

Administração. Assim, a contratação de profissional especializado revela-se medida necessária para 

assegurar a regularidade, a eficiência e a segurança jurídica dos certames. 

A contratação de leiloeiro público oficial contribui para a ampliação da competitividade e da 

publicidade dos certames, inclusive em meio eletrônico, favorecendo a obtenção de propostas mais 

vantajosas e promovendo maior eficiência na gestão patrimonial. Além disso, assegura maior 

segurança jurídica e regularidade aos procedimentos administrativos, mediante atuação de 

profissional devidamente habilitado perante a Junta Comercial competente. 

Nesse contexto, o credenciamento apresenta-se como solução adequada para possibilitar a 

contratação de múltiplos profissionais aptos ao atendimento das demandas institucionais, garantindo 

isonomia, transparência e ampla participação dos interessados, mediante critérios objetivos 

previamente definidos em edital, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 

II – UNIDADE REQUISITANTE: 

Setor Requisitante 

(Unidade|Setor|Departamento): 

Responsável 

 

Chefe de Gabinete Antônio Messias de Castro Neto 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento Sandro da Costa Evangelista 

 

III – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Habilitação Legal 

3.1. O profissional deve ser Leiloeiro Público Oficial regularmente registrado na Junta Comercial do 

Estado.  

Capacidade Técnica 

3.2. Experiência na condução de leilões de bens públicos ou privados.  

3.2.1. Conhecimento das normas aplicáveis à alienação de bens públicos, especialmente da Lei nº 

14.133/2021.  

3.2.2. Estrutura física e tecnológica adequada para a realização dos leilões, inclusive eletrônicos.  

Condições Operacionais 

3.3. Capacidade de atender à Administração sem dedicação exclusiva, de acordo com a demanda.  

3.3.1. Garantia de publicidade, transparência, segurança e regularidade dos leilões.  

Sustentabilidade: 

3.4. Não se aplica devido à natureza da contratação pretendida. 

 

Subcontratação 

3.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

3.6. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

IV – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

4.1. Não identificamos outras alternativas de solução no mercado para o problema apresentado que 

não seja a contratação de um Leiloeiro Público Oficial para a realização de um leilão de bens públicos. 

V – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1. A solução proposta consiste no credenciamento de leiloeiros públicos oficiais para prestação de 

serviços de organização, condução e formalização de leilões destinados à alienação de bens públicos 

móveis e imóveis do Município. 

5.2. O credenciamento permitirá que a Administração conte com múltiplos profissionais habilitados 

e legalmente registrados, garantindo atendimento contínuo e eficiente às demandas institucionais, 

sem necessidade de dedicação exclusiva de mão de obra. 

5.3. A contratação de leiloeiros especializados se mostra necessária, uma vez que o Município não 

dispõe em seu quadro de servidores de profissionais com habilitação legal e estrutura adequada para 

condução de leilões públicos, assegurando, assim, a regularidade, a transparência, a eficiência e a 

segurança jurídica dos processos. 

5.4. A solução contempla: 

• Habilitação legal e técnica dos profissionais credenciados;  

• Estrutura operacional para realização de leilões presenciais e eletrônicos;  

• Convocação rotativa ou conforme critérios objetivos estabelecidos em edital, garantindo 

isonomia;  

• Ampla publicidade e competitividade, favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas 

para a Administração.  

5.5. Dessa forma, o credenciamento representa uma solução administrativa eficiente, segura e 

legalmente respaldada, capaz de atender de maneira contínua e flexível às necessidades do Município 

na gestão e alienação de seus bens públicos. 

VI – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

6.1. Conforme levantamento da área técnica, a demanda da UNIDADE REQUISITANTE tem a 

seguinte característica:  

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. 

 

 

001 

Prestação de serviços de leiloeiro público oficial para realização, 

incluindo a preparação, organização e condução, de leilão de bens 

públicos móveis e imóveis inservíveis, em atendimento as 

necessidades das secretarias e setores vinculados à prefeitura 

municipal. 

 

 

SV 

 

 

1 
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VII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. Com base no parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/32, que regulamenta a 

profissão de leiloeiro no território nacional, a comissão paga ao Leiloeiro deverá ser de cinco por 

cento sobre quaisquer bens arrematados, calculada sobre o valor de venda de cada bem ou lote, 

negociado em leilão. O procedimento de pagamento pelos arrematantes será feito diretamente ao 

Leiloeiro, sem a interveniência do Município. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

8.1. Não há o que se falar em parcelamento da solução, devido à natureza da contratação. 

 

IX – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

9.1. Não foram encontradas nos registros existentes outras contratações vigentes do mesmo objeto no 

âmbito do MUNICÍPIO DE MERCÊS-MG. 

X – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

10.1. A presente contratação não está contemplada no Plano Anual de Contratações do Município de 

Mercês-MG-2026, considerando sua futura publicação e validade a partir dos exercícios 

subsequentes. 

XI – BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO: 

11.1. A contratação de leiloeiros públicos oficiais proporcionará ao Município diversos benefícios, 

garantindo a realização contínua e eficiente de leilões destinados à alienação de bens públicos móveis 

e imóveis. Assegura a legalidade e a segurança jurídica dos certames, uma vez que os profissionais 

estarão devidamente habilitados e seguirão as normas aplicáveis, minimizando riscos de nulidade ou 

questionamentos administrativos. A medida também amplia a transparência e a competitividade das 

vendas, inclusive por meio eletrônico, promovendo isonomia e maior alcance de interessados, o que 

potencializa a arrecadação e otimiza os recursos públicos. Além disso, o credenciamento permite 

flexibilidade na convocação dos leiloeiros, garantindo atendimento às demandas de diferentes 

secretarias e a condução técnica e especializada de todos os procedimentos, com formalização 

adequada de cada ato. 

 

XII – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

12.1. Não haverá providências ou adequações previamente necessárias para a aquisição do objeto. 

 

XIII – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

13.1. Não se aplica devido à natureza da contratação pretendida. 

 

XIV – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 

14.1. Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação, tendo em vista na capacidade 

da solução apresentada alcançar, da melhor forma possível, os interesses público e institucional. 
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XV – RESPONSÁVEIS: 

Antônio Messias de Castro Neto| Matrícula: 4621  

Sandro da Costa Evangelista | Matrícula: 4506 

 

 

Mercês-MG, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 093/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 027/2026 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO 

PÚBLICO OFICIAL 

 

O MUNICÍPIO DE MERCÊS/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 17.744.442/0001-45, com sede administrativa na Rua São José, nº 120, Bairro 

____________________________________  

Antônio Messias de Castro Neto  

Chefe de Gabinete 

____________________________________  

Sandro da Costa Evangelista  

Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento 
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Caxangá, Mercês/MG, neste ato representado por José Elizio Ribeiro Coelho, Prefeito interino, 

doravante denominado CREDENCIANTE, e ________________________________________, 

nacionalidade ____________, estado civil ____________, leiloeiro público oficial matriculado na 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o nº ____________, portador do documento de 

identidade nº ____________ e inscrito no CPF sob o nº ____________, com endereço profissional 

em ______________________________ e endereço eletrônico 

______________________________, doravante denominado CREDENCIADO, considerando o 

Processo Licitatório nº 093/2026, a Inexigibilidade nº 027/2026, o Credenciamento nº 006/2026 e o 

ato de autorização da contratação direta, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento 

Administrativo, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DE SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

1.1. Constitui objeto deste instrumento o credenciamento do CREDENCIADO para a prestação de 

serviços de leiloeiro público oficial, compreendendo a preparação, a organização, a divulgação, a 

condução e a formalização de leilões destinados à alienação de bens públicos móveis e imóveis 

inservíveis do Município de Mercês/MG, conforme as condições do Edital, do Termo de Referência, 

do Estudo Técnico Preliminar e deste Termo. 

1.2. A execução abrangerá, quando prevista na Autorização de Serviço, a inspeção dos bens, a 

conferência das informações fornecidas pela CREDENCIANTE, a organização e a identificação dos 

lotes, a produção de registros fotográficos, o apoio à elaboração do edital específico do leilão, a 

divulgação, a disponibilização de plataforma eletrônica, o atendimento aos interessados, a condução 

da sessão, o registro dos lances, a formalização das arrematações e a prestação de contas. 

1.3. O objeto possui a seguinte especificação: 

Item Descrição Unidade 
Quantida

de 
Remuneração 

001 

Prestação de serviços de leiloeiro público oficial 

para preparação, organização e condução de 

leilão de bens públicos móveis e imóveis 

inservíveis. 

Serviço 01 

Comissão de 5% sobre 

os bens arrematados, 

paga diretamente pelo 

arrematante 

 

1.4. A quantidade indicada é estimativa administrativa de uma demanda durante a vigência. Este 

Termo não confere exclusividade, não assegura a realização de leilão, não garante faturamento 

mínimo e não obriga a CREDENCIANTE a convocar o CREDENCIADO. 

1.5. Cada leilão dependerá de demanda formal, de sorteio do profissional responsável e da emissão 

de Autorização de Serviço, sem prejuízo dos atos administrativos prévios exigidos para a alienação 

dos respectivos bens. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. Vinculam-se a este Termo, independentemente de transcrição: 

2.1.1. o Edital de Credenciamento nº 006/2026 e seus anexos; 

2.1.2. o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar; 

2.1.3. o requerimento de credenciamento, a declaração de adesão às condições padronizadas e os 

documentos de habilitação do CREDENCIADO; 

2.1.4. o ato que autorizou a contratação direta por inexigibilidade de licitação; e 
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2.1.5. as atas de sorteio, as Autorizações de Serviço, o edital próprio de cada leilão e as 

determinações regularmente expedidas durante a execução. 

2.2. Aplicam-se à execução deste Termo a Constituição da República, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

o Decreto Federal nº 21.981/1932, a Instrução Normativa DREI nº 52/2022 e suas alterações, o 

Decreto Municipal nº 06/2024, a Lei Federal nº 13.709/2018, a Lei Federal nº 12.846/2013 e as 

demais normas comerciais, profissionais, tributárias e administrativas pertinentes. 

2.3. A superveniência de norma cogente será observada a partir de sua vigência, preservados os atos 

regularmente praticados e o equilíbrio jurídico deste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA DA NATUREZA DO CREDENCIAMENTO E DA 

DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

3.1. A contratação decorre do credenciamento previsto nos arts. 31, § 1º, 74, inciso IV, e 79, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em regime paralelo e não excludente e sob condições padronizadas. 

3.2. O leiloeiro responsável por cada demanda será definido por sorteio público entre os credenciados 

aptos, observado o rodízio e assegurada igualdade de oportunidade. 

3.3. O primeiro sorteio será realizado após, no mínimo, 15 (quinze) dias da abertura do 

credenciamento, desde que exista demanda formalizada pelo Gabinete do Prefeito e pela Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento. 

3.4. Cada sorteio será precedido de aviso aos credenciados, lavrado em ata e realizado por meio que 

permita identificar os participantes, o resultado e as ocorrências. O sorteado será responsável 

exclusivamente pelo leilão correspondente. 

3.5. O leiloeiro sorteado será excluído dos sorteios seguintes até que todos os demais credenciados 

integrantes do mesmo ciclo tenham sido contemplados. Concluído o ciclo, todos retornarão ao sorteio 

em igualdade de condições. 

3.6. O credenciado admitido durante ciclo em andamento participará apenas dos sorteios futuros, sem 

invalidação dos resultados anteriores, sem redistribuição de demandas já atribuídas e sem direito a 

compensação. 

3.7. A recusa injustificada, o silêncio no prazo da convocação ou a impossibilidade não comunicada 

tempestivamente acarretarão a perda da vez no ciclo e a realização de novo sorteio entre os demais 

credenciados, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

3.8. O sorteio e a assinatura deste Termo não geram direito subjetivo à realização do leilão, que poderá 

ser revogado, anulado, suspenso, adiado ou cancelado por decisão motivada da CREDENCIANTE. 

4. CLÁUSULA QUARTA DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão executados indiretamente, sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra e sem exclusividade, mediante atuação pessoal do leiloeiro oficial sorteado e observância das 

condições de cada Autorização de Serviço. 

4.2. O CREDENCIADO executará o objeto com autonomia técnica e responderá integralmente pelos 

meios empregados, sem vínculo trabalhista ou subordinação funcional perante a CREDENCIANTE. 

4.3. Os atos próprios da função de leiloeiro serão praticados pessoalmente, ressalvada a substituição 

por preposto regularmente habilitado perante a Junta Comercial, exclusivamente nas hipóteses e 

condições admitidas pela legislação profissional e mediante prévia anuência da CREDENCIANTE. 

4.4. O leilão será realizado preferencialmente em ambiente eletrônico seguro, auditável e acessível 

pela internet. A forma presencial dependerá de justificativa técnica específica da CREDENCIANTE, 

nos termos do art. 31, § 2º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.5. A plataforma deverá assegurar identificação dos participantes, registro cronológico e inviolável 

dos lances, disponibilidade durante a sessão, trilha de auditoria, proteção de dados, emissão de 

relatórios e preservação dos registros pelo prazo legal. 

4.6. Permanecem reservadas à CREDENCIANTE as decisões sobre a conveniência da alienação, a 

avaliação, o preço mínimo, a formação final dos lotes, a aprovação e a publicação do edital, a 

adjudicação, a homologação, a autorização de entrega e os demais atos que envolvam competência 

administrativa indelegável. 

5. CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência deste Termo é de 12 (doze) meses, contado de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, quando juridicamente cabível, mediante decisão motivada, demonstração da 

vantajosidade e observância dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. A prorrogação não constitui direito subjetivo do CREDENCIADO e dependerá da manutenção 

das condições de habilitação, da regularidade profissional, do desempenho satisfatório e do interesse 

da CREDENCIANTE. 

5.3. A prorrogação será formalizada antes do término da vigência, mediante termo aditivo. 

6. CLÁUSULA SEXTA DA REMUNERAÇÃO E DAS DESPESAS 

6.1. A remuneração do CREDENCIADO será constituída exclusivamente pela comissão de 5% 

(cinco por cento) incidente sobre o valor de venda de cada bem ou lote efetivamente arrematado, paga 

diretamente pelo respectivo arrematante, sem interveniência financeira da CREDENCIANTE, 

conforme o art. 24, parágrafo único, do Decreto Federal nº 21.981/1932 e o Termo de Referência. 

6.2. A comissão devida pelo Município, na condição de comitente, é fixada em 0,00% (zero por 

cento). A CREDENCIANTE não efetuará pagamento, reembolso ou adiantamento ao 

CREDENCIADO. 

6.3. A comissão abrange a integralidade dos custos necessários à execução, inclusive equipe de apoio, 

deslocamentos, vistorias, registros fotográficos, plataforma eletrônica, hospedagem, suporte técnico, 

publicidade complementar, comunicação, tributos, encargos, equipamentos, seguros e despesas 

administrativas. 

6.4. O Município não responderá por comissão relativa a bens não arrematados, lances invalidados, 

arrematações desfeitas por inadimplemento do arrematante ou leilões cancelados antes da conclusão, 

nem por indenização dos custos ordinários da atividade. Eventual direito do CREDENCIADO perante 

arrematante inadimplente observará a legislação profissional e o edital específico, sem transferência 

do encargo à CREDENCIANTE. 

6.5. É vedada a cobrança do Município ou do arrematante de qualquer valor adicional não previsto 

no edital do leilão e neste Termo. 

6.6. Não se estabelece valor global de desembolso municipal, preço mensal, reserva financeira, 

quantidade mínima de leilões ou garantia de remuneração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA DAS ETAPAS E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

7.1. A execução de cada demanda terá início com o recebimento da Autorização de Serviço pelo 

CREDENCIADO sorteado. 

7.2. A Autorização de Serviço indicará, no mínimo, os bens ou lotes abrangidos, sua localização, os 

responsáveis por sua guarda, as avaliações e os preços mínimos aprovados, a documentação 

disponível, a forma de realização e as condições específicas da alienação. 
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7.3. O leilão deverá ser realizado no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contado do recebimento 

da Autorização de Serviço. 

7.4. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por até 30 (trinta) dias corridos, mediante 

requerimento fundamentado apresentado antes do vencimento e expressamente deferido pela 

CREDENCIANTE. 

7.5. O cronograma de vistoria, divulgação, visitação e realização do leilão será submetido à 

fiscalização e observará os prazos legais de publicidade do edital específico. 

7.6. A conta de venda e o relatório final serão apresentados em até 5 (cinco) dias úteis após a 

realização do leilão, sem prejuízo de prazo diverso mais restritivo previsto em norma cogente ou no 

edital específico. 

8. CLÁUSULA OITAVA DA MEDIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO 

RECEBIMENTO 

8.1. A medição será realizada por leilão e corresponderá à verificação das etapas efetivamente 

executadas, dos registros da sessão, dos resultados por lote, dos valores arrecadados e do 

cumprimento das obrigações previstas neste Termo e na Autorização de Serviço. 

8.2. A prestação de contas conterá, no mínimo, a ata da sessão, o relatório cronológico de lances, a 

relação dos lotes arrematados e não arrematados, a identificação dos arrematantes, os valores de 

venda, os comprovantes de pagamento disponíveis, as comissões cobradas, as ocorrências, as 

desistências e os documentos exigidos pela fiscalização. 

8.3. O objeto será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega da prestação 

de contas completa, mediante conferência técnica e documental. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, desde 

que sanadas as inconsistências e entregues todos os registros e documentos exigidos. 

8.5. O CREDENCIADO corrigirá ou complementará a prestação de contas no prazo fixado pela 

fiscalização, sem ônus para a CREDENCIANTE e sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

8.6. O recebimento não exclui a responsabilidade civil, profissional, administrativa e financeira do 

CREDENCIADO, nem impede revisão posterior diante de fraude, erro, omissão ou dano ao erário. 

8.7. Não haverá liquidação, emissão de nota fiscal contra o Município ou pagamento pela 

CREDENCIANTE. A comprovação da comissão paga diretamente pelo arrematante integrará a 

prestação de contas. 

8.8. Não se aplicam prazo de pagamento nem atualização monetária entre adimplemento e 

pagamento, em razão da inexistência de obrigação pecuniária do Município perante o 

CREDENCIADO. 

9. CLÁUSULA NONA DO REAJUSTE DA REPACTUAÇÃO E DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 

9.1. Não se aplica reajuste à comissão, por se tratar de percentual incidente sobre o valor atualizado 

dos bens efetivamente arrematados e pago pelo arrematante. 

9.2. Não se aplica repactuação de preços, por inexistir remuneração baseada em planilha de custos de 

mão de obra com dedicação exclusiva ou predominante. 

9.3. Eventual alteração legal ou regulamentar da comissão somente produzirá efeitos após análise da 

CREDENCIANTE, decisão formal e aplicação uniforme aos credenciados, preservada a vinculação 

ao edital. 
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9.4. Pedido de repactuação ou reajuste indevidamente qualificado será respondido em até 30 (trinta) 

dias úteis, contado do protocolo da documentação completa. 

9.5. Pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será decidido em até 30 (trinta) 

dias úteis, contado da apresentação de documentação completa que demonstre fato superveniente 

extraordinário, nexo causal e repercussão efetiva nas obrigações assumidas. 

9.6. A variação do número de leilões, dos bens ofertados, dos valores avaliados, da quantidade de 

participantes ou do resultado das arrematações constitui risco ordinário do modelo e não gera direito 

a reequilíbrio ou indenização. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS GARANTIAS DA RESPONSABILIDADE E DAS 

CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO 

10.1. Não será exigida garantia contratual pela CREDENCIANTE, sem prejuízo da caução, fiança ou 

garantia profissional que o CREDENCIADO deva manter perante a Junta Comercial competente. 

10.2. Não se aplica garantia mínima típica de fornecimento de bens. O CREDENCIADO responderá 

pela regularidade dos atos praticados, pela guarda dos registros, pela exatidão da prestação de contas 

e pela correção de falhas que lhe sejam imputáveis, inclusive após o recebimento definitivo. 

10.3. Não se aplicam condições de importação, data de conversão ou taxa de câmbio. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

11.1. Não será adotada matriz de riscos autônoma. Os riscos permanecem distribuídos conforme esta 

cláusula, o Edital e a legislação. 

11.2. Constituem riscos do CREDENCIADO, sem direito a pagamento adicional: o dimensionamento 

da equipe; os custos da plataforma e da divulgação; falhas de conexão, sistema, publicidade ou 

segurança sob sua responsabilidade; indisponibilidade de pessoal; erros na condução ou nos registros; 

retrabalho; incidentes de dados; e oscilações ordinárias dos custos da atividade. 

11.3. Constituem riscos da CREDENCIANTE: a regularidade da decisão de alienar; a titularidade e 

a documentação dos bens; a avaliação e a definição do preço mínimo; a informação sobre ônus, 

gravames e pendências; a disponibilidade dos bens para vistoria e entrega; e a validade dos atos 

administrativos de sua competência. 

11.4. O inadimplemento ou a desistência do arrematante não transfere ao Município a obrigação de 

pagar comissão, cabendo ao CREDENCIADO adotar as providências previstas no edital específico e 

comunicar imediatamente a fiscalização. 

11.5. Eventos extraordinários, força maior, caso fortuito e alterações supervenientes serão avaliados 

conforme sua causa, impacto e atribuição legal de responsabilidade. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

12.1. Constituem obrigações da CREDENCIANTE: 

12.1.1. formalizar a demanda, realizar o sorteio e emitir a Autorização de Serviço; 

12.1.2. adotar os atos prévios necessários à alienação, inclusive declaração de inservibilidade, 

avaliação, motivação do interesse público, autorização competente e, quando exigível, 

autorização legislativa; 

12.1.3. fornecer a relação, a descrição, a localização, a avaliação, o preço mínimo, a 

documentação e as informações conhecidas sobre ônus, gravames e pendências dos bens; 

12.1.4. disponibilizar os bens para inspeção, registro fotográfico e visitação, preservada a 

responsabilidade de seus depositários; 
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12.1.5. aprovar o edital específico do leilão, definir as condições de pagamento e promover as 

publicações oficiais de sua responsabilidade; 

12.1.6. acompanhar, fiscalizar e auditar a execução e a prestação de contas; 

12.1.7. receber os valores da arrematação na forma do edital específico e autorizar a entrega ou a 

transferência dos bens após a comprovação do pagamento; 

12.1.8. notificar irregularidades, fixar prazo para saneamento quando cabível e aplicar as sanções 

legalmente previstas; 

12.1.9. decidir os requerimentos relativos à execução e assegurar acesso às informações 

necessárias; e 

12.1.10. publicar este Termo e manter atualizada a relação dos credenciados nos meios legalmente 

exigidos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

13.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO, além das previstas no Edital, no Termo de 

Referência e na legislação profissional: 

13.1.1. executar pessoalmente os atos privativos do ofício, com diligência, independência, 

probidade, transparência e observância das instruções legítimas da CREDENCIANTE; 

13.1.2. manter matrícula ativa e regular perante a Junta Comercial, bem como caução profissional, 

livros, registros e demais requisitos legais; 

13.1.3. inspecionar os bens, comunicar divergências, apoiar a organização dos lotes e produzir 

registros fotográficos adequados à divulgação; 

13.1.4. disponibilizar plataforma eletrônica própria ou regularmente contratada, sem custo para o 

Município, com capacidade, segurança, suporte e auditabilidade compatíveis com o objeto; 

13.1.5. submeter previamente à aprovação da CREDENCIANTE todo material que contenha 

informações sobre os bens, condições de venda ou identidade institucional do Município; 

13.1.6. promover divulgação ampla e complementar do leilão, às suas expensas, sem substituir as 

publicações oficiais atribuídas à CREDENCIANTE; 

13.1.7. prestar informações aos interessados de modo impessoal, vedada alteração das condições 

do edital ou concessão de vantagem individual; 

13.1.8. identificar os participantes e realizar os controles necessários à sessão, sem exigir registro 

cadastral prévio, fase de habilitação ou requisito restritivo não previsto no edital; 

13.1.9. conduzir a sessão, receber e registrar lances, preservar a ordem, identificar o maior lance 

válido e documentar todas as ocorrências; 

13.1.10. impedir sua própria participação, a de seus prepostos e a de pessoas legalmente 

impedidas, comunicando conflito de interesses identificado; 

13.1.11. cobrar exclusivamente do arrematante a comissão prevista e emitir o documento 

comprobatório correspondente; 

13.1.12. apresentar tempestivamente a conta de venda, a ata, os relatórios, os comprovantes e a 

prestação de contas; 

13.1.13. não entregar, autorizar a retirada ou transferir bem sem comprovação do pagamento e 

autorização expressa da CREDENCIANTE; 

13.1.14. manter todos os documentos e registros íntegros, disponíveis e protegidos pelo prazo 

legal; 
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13.1.15. comunicar imediatamente falha de sistema, suspeita de fraude, conluio, incidente de 

segurança, inadimplemento relevante ou fato capaz de afetar o leilão; 

13.1.16. reparar integralmente os danos causados ao Município, aos participantes ou a terceiros 

por ação ou omissão que lhe seja imputável; 

13.1.17. arcar com tributos, encargos e obrigações trabalhistas, comerciais e profissionais 

decorrentes da execução; 

13.1.18. permitir auditorias, diligências e acesso aos registros e sistemas relacionados ao objeto; 

13.1.19. manter canal de atendimento e preposto administrativo para comunicações, sem 

transferência dos atos privativos do leiloeiro; e 

13.1.20. concluir os atos e a prestação de contas das demandas já iniciadas, mesmo em caso de 

pedido de descredenciamento, salvo dispensa expressa da CREDENCIANTE. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS REGRAS ESPECÍFICAS DO LEILÃO E DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

14.1. O edital específico de cada leilão será aprovado pela autoridade competente e conterá as 

informações exigidas pelo art. 31, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação 

aplicável. 

14.2. Nenhum bem será arrematado por valor inferior ao preço mínimo aprovado pela 

CREDENCIANTE, nem vendido a prazo sem autorização expressa e previsão no edital específico. 

14.3. Antes do início da sessão, o CREDENCIADO dará ciência das condições de venda, da forma 

de pagamento e entrega, do estado dos bens e da comissão devida, sem alterar o edital. 

14.4. O valor da arrematação será recolhido na forma e na conta indicadas no edital específico. Se o 

CREDENCIADO receber qualquer valor destinado ao Município, deverá mantê-lo separado, prestar 

contas e transferi-lo no prazo legal, vedada retenção ou compensação com sua comissão. 

14.5. A comissão de 5% (cinco por cento) será paga separadamente pelo arrematante ao 

CREDENCIADO e não integra o preço do bem para fins de quitação perante o Município. 

14.6. A entrega do bem dependerá de comprovação integral do pagamento, cumprimento das 

condições do edital e autorização da CREDENCIANTE. 

14.7. Os lotes não arrematados, anulados, revogados ou retirados permanecerão sob a 

responsabilidade da CREDENCIANTE, ressalvada a guarda expressamente assumida pelo 

CREDENCIADO. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA SUBCONTRATAÇÃO E DO APOIO 

OPERACIONAL 

15.1. É vedada a subcontratação do objeto, a cessão da posição contratual e a transferência dos atos 

privativos, da responsabilidade técnica ou da condução do leilão a terceiro não credenciado. 

15.2. Não caracteriza subcontratação a utilização, sob responsabilidade integral do CREDENCIADO, 

de empregados, auxiliares, prestadores de suporte tecnológico, serviços de hospedagem, comunicação 

ou publicidade, desde que não lhes sejam delegados atos privativos da profissão. 

15.3. A atuação de preposto do leiloeiro observará estritamente os arts. 11 e 12 do Decreto Federal nº 

21.981/1932, dependerá de regular habilitação perante a Junta Comercial e será previamente 

comunicada à CREDENCIANTE. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DO SIGILO 

16.1. As partes tratarão dados pessoais somente na extensão necessária ao credenciamento, ao leilão, 

à prestação de contas e ao cumprimento de obrigações legais, observada a Lei Federal nº 13.709/2018. 

16.2. O CREDENCIADO adotará controles de acesso, autenticação, registros de operação, cópias de 

segurança, confidencialidade, descarte seguro e outras medidas aptas a proteger os dados de 

participantes, arrematantes, servidores e terceiros. 

16.3. É vedado utilizar dados ou informações obtidos na execução para publicidade alheia ao leilão, 

prospecção comercial, cessão, venda ou compartilhamento não autorizado. 

16.4. O CREDENCIADO comunicará à CREDENCIANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas da 

ciência, incidente de segurança relacionado ao objeto, com a descrição dos dados afetados, dos riscos 

e das medidas de contenção adotadas. 

16.5. O dever de sigilo subsistirá após o encerramento deste Termo, ressalvadas as hipóteses legais 

de publicidade e conservação obrigatória. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO E DA 

RESERVA DE CARGOS 

17.1. O CREDENCIADO manterá, durante toda a execução, as condições jurídicas, fiscais, 

trabalhistas, técnicas e profissionais exigidas para o credenciamento, inclusive matrícula ativa e 

regular na Junta Comercial competente. 

17.2. A suspensão, a destituição, o cancelamento da matrícula, a alteração de preposto, a perda de 

caução profissional ou qualquer impedimento ao exercício da atividade será comunicado 

imediatamente à CREDENCIANTE. 

17.3. O CREDENCIADO cumprirá, quando legalmente aplicáveis, as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, bem como outras reservas 

previstas em normas específicas. 

17.4. A comprovação do cumprimento das reservas será apresentada no prazo fixado pela 

fiscalização, observado o art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A gestão deste Termo caberá a Antônio Messias de Castro Neto, Chefe de Gabinete, matrícula 

nº 4621, ou a quem formalmente o substituir. 

18.2. A fiscalização caberá a Helen Keller Arrighi Domiciano, matrícula nº 3992, ou a quem 

formalmente a substituir. 

18.3. Compete ao gestor coordenar a execução, organizar os sorteios, consolidar os registros, 

acompanhar a habilitação, instruir alterações, sanções, descredenciamento e extinção e elaborar o 

relatório final. 

18.4. Compete ao fiscal acompanhar as etapas de cada leilão, conferir a plataforma, a publicidade, os 

prazos, os registros, a prestação de contas e as ocorrências e emitir os termos de recebimento. 

18.5. A fiscalização poderá acessar documentos, registros, relatórios e ambientes tecnológicos 

relacionados ao objeto, preservados os dados protegidos e o sigilo legal. 

18.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do CREDENCIADO. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS- MG 

MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 
 
 

Página 29 de 33 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA DAS INFRAÇÕES DAS SANÇÕES E DAS MULTAS 

19.1. Constitui infração administrativa a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, no Edital e neste Termo, inclusive recusa injustificada após sorteio, atraso, abandono, 

fraude, conluio, cobrança indevida, manipulação de lances ou registros, prestação de contas falsa ou 

incompleta, violação de sigilo e atuação com matrícula irregular. 

19.2. Poderão ser aplicadas, mediante processo administrativo, as sanções de advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados os arts. 156 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.3. Para fins de multa, a Base de Cálculo Sancionatória corresponderá a 5% (cinco por cento) do 

valor de avaliação dos bens ou lotes afetados, quando a infração ocorrer antes da arrematação ou 

quando não houver venda. Se os bens ou lotes tiverem sido arrematados, a base corresponderá a 5% 

(cinco por cento) do respectivo valor de arrematação. 

19.4. Serão aplicáveis as seguintes multas: 

19.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) da Base de Cálculo Sancionatória por dia de 

atraso injustificado, limitada a 15% (quinze por cento); 

19.4.2. compensatória de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) da Base de Cálculo 

Sancionatória, em caso de inexecução parcial não sanada; e 

19.4.3. compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) da Base de Cálculo 

Sancionatória, em caso de inexecução total, abandono ou conduta que inviabilize definitivamente 

o leilão. 

19.5. As multas moratória e compensatória não serão cumuladas sobre o mesmo fato gerador e não 

afastam a reparação integral do dano, a perda da vez no rodízio, o descredenciamento ou outras 

sanções cabíveis. 

19.6. A multa será recolhida ao Município no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a decisão 

administrativa definitiva, admitida cobrança judicial e compensação com valores eventualmente 

devidos ao CREDENCIADO. 

19.7. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, o dano, a vantagem 

auferida, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes e os critérios do art. 156, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8. A CREDENCIANTE comunicará à Junta Comercial os fatos que possam configurar infração 

profissional, sem prejuízo das competências próprias daquele órgão. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA DA INTEGRIDADE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

20.1. O CREDENCIADO observará a Lei Federal nº 12.846/2013 e se absterá de oferecer, prometer 

ou conceder vantagem indevida a agente público, participante ou terceiro. 

20.2. O CREDENCIADO comunicará imediatamente situação de conflito de interesses, vínculo com 

interessado ou fato capaz de comprometer sua independência, afastando-se do ato até decisão da 

CREDENCIANTE. 

20.3. É vedado ao CREDENCIADO criar favorecimento, simular lances, admitir participação fictícia, 

combinar resultados, divulgar informação privilegiada ou intervir para beneficiar participante 

determinado. 
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DAS ALTERAÇÕES E DO APOSTILAMENTO 

21.1. As alterações observarão os arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 e não poderão 

comprometer a isonomia, o sorteio, o rodízio, as condições padronizadas ou a natureza não excludente 

do credenciamento. 

21.2. Alterações da comissão ou das condições gerais dependerão de fundamento legal, decisão 

motivada e aplicação uniforme aos credenciados, sem prejuízo da reabertura do credenciamento 

quando necessária. 

21.3. As alterações serão formalizadas por termo aditivo, ressalvadas as atualizações que possam ser 

registradas por apostila, inclusive substituição de gestor ou fiscal e adequações orçamentárias que 

não alterem a substância das obrigações. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO DESCREDENCIAMENTO E DA EXTINÇÃO 

22.1. O Termo extinguir-se-á pelo término da vigência, pelo descredenciamento, por ato unilateral da 

CREDENCIANTE, por acordo entre as partes, por decisão arbitral quando admitida ou por decisão 

judicial, observados os arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.2. Constituem causas de descredenciamento, sem prejuízo das sanções: 

22.2.1. pedido formal do CREDENCIADO; 

22.2.2. perda das condições de habilitação ou da regularidade profissional; 

22.2.3. suspensão, destituição ou cancelamento da matrícula perante a Junta Comercial; 

22.2.4. recusa injustificada, abandono, atraso grave ou descumprimento reiterado; 

22.2.5. fraude, conluio, manipulação de lances ou falsidade documental; 

22.2.6. cobrança indevida, retenção de valores ou prestação de contas irregular; 

22.2.7. violação grave de sigilo, proteção de dados, integridade ou conflito de interesses; e 

22.2.8. aplicação superveniente de sanção incompatível com a contratação. 

22.3. O pedido de descredenciamento será apresentado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

e não desincumbirá o CREDENCIADO de concluir as demandas já assumidas e prestar contas, salvo 

dispensa expressa da CREDENCIANTE. 

22.4. O descredenciamento por perda de condição ou descumprimento será precedido de processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da suspensão cautelar 

quando necessária à proteção do patrimônio público ou da regularidade do leilão. 

22.5. A extinção não gera direito a indenização por leilões não autorizados, bens não arrematados, 

demanda estimada não executada ou expectativa de comissão. 

22.6. A extinção será acompanhada, sempre que possível, de balanço das demandas, dos valores, dos 

documentos, dos dados, das prestações de contas e das providências pendentes. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DA INEXISTÊNCIA DE DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 

23.1. A execução deste Termo não gera despesa orçamentária para o Município, pois a comissão será 

paga diretamente pelo arrematante ao CREDENCIADO e a comissão do comitente é de 0,00% (zero 

por cento). 

23.2. Em razão da inexistência de desembolso municipal, não se indica crédito orçamentário, 

classificação funcional programática ou categoria econômica para pagamento do objeto. 
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23.3. Eventual despesa pública extraordinária não prevista neste Termo dependerá de prévia 

justificativa, autorização, dotação própria e formalização juridicamente adequada, não se presumindo 

abrangida pelo credenciamento. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA 

24.1. A CREDENCIANTE divulgará este Termo no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 

prazo legal e como condição de eficácia, e o manterá disponível no sítio eletrônico oficial do 

Município. 

24.2. A relação atualizada dos credenciados, as regras de sorteio e rodízio e as alterações do Edital 

permanecerão publicamente disponíveis durante a vigência do credenciamento. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS DA SOLUÇÃO 

CONSENSUAL E DO FORO 

25.1. Os casos omissos serão decididos pela CREDENCIANTE conforme a Lei Federal nº 

14.133/2021, o Decreto Federal nº 21.981/1932, a Instrução Normativa DREI nº 52/2022, o Decreto 

Municipal nº 06/2024 e, subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado compatíveis. 

25.2. As partes buscarão solução consensual para as controvérsias decorrentes da execução, sem 

prejuízo dos meios legalmente admitidos. 

25.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Mercês/MG para dirimir questões contratuais que não 

puderem ser solucionadas consensualmente, ressalvadas as competências legais inderrogáveis. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento. 

Mercês/MG, ____ de ____________________ de 2026. 

________________________________________ 
José Elizio Ribeiro Coelho 
Prefeito interino 
Representante legal da CREDENCIANTE 

________________________________________ 
Nome do leiloeiro público oficial 
Matrícula JUCEMG nº ____________ 
CREDENCIADO 

TESTEMUNHAS 

1. ____________________________________    CPF: ______________________________ 

2. ____________________________________    CPF: ______________________________ 

 

ANEXO III – Minuta de Declaração Conjunta 

CREDENCIAMENTO Nº ....../20... 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ....../20... 

 

endereço completo ............................................, neste ato representado por: nome e prenomes.........., 

nacionalidade........, estado civil.........., profissão........, inscrito no CPF sob o nº........., portador do RG 

nº........., tendo por endereço eletrônico........., com endereço institucional à ........, DECLARA, sob as 

penas da Lei que: 

 

A) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

 

B) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

C) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

D) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

E) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

F) Para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento 

favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar. Declaro ainda, que 

não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006. (    ) SIM | (   ) NÃO. 

 

G) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se acha 

declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando 

ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores. 

 

H) Os dados para eventual celebração de contrato/ARP do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

são: 

 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, nacionalidade, estado civil, profissão, 

inscrito no CPF sob o nº ....................................., portador da C.I. ..............., órgão expedidor, 

endereço profissional. 

 

I) Apresenta as seguintes informações de contato: endereço eletrônico .................................. e 

telefone ..................................... , para envio de documentos e realização de contatos oficiais da 

Prefeitura Municipal de ....................... 
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J) Apresenta os seguintes dados bancários: 

Instituição Financeira: 

Agência: 

Conta: 

Variação: 

 

 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 

 

Local, data. 

ASSINATURA 
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